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                                      PARECER COREN-SP GAB Nº 028 / 2011 

                

                                                       

1. Do fato 

Solicitado parecer pelo Centro de Estudos e Pesquisas “Dr João Amorim” sobre a 

solicitação de exame de mamografia pelo Enfermeiro. 

 

2. Da fundamentação e análise 

O câncer de mama constitui-se na primeira causa de morte, por câncer, entre as 

mulheres. Internacionalmente, tem-se observado, em alguns países desenvolvidos, um 

aumento da incidência em seu diagnóstico acompanhado de uma redução da mortalidade 

por esse câncer, o que está associado à detecção precoce por meio da introdução da 

mamografia para rastreamento e à oferta de tratamento adequado.1 

Segundo consenso do Ministério da Saúde1, para a detecção precoce do câncer de mama 

recomenda-se: 

 Rastreamento por meio do exame clínico da mama, para as todas as mulheres a 

partir de 40 anos de idade, realizado anualmente. Este procedimento é ainda 

compreendido como parte do atendimento integral à saúde da mulher, devendo 

ser realizado em todas as consultas clínicas, independente da faixa etária; 

 Rastreamento por mamografia, para as mulheres com idade entre 50 a 69 anos, 

com o máximo de dois anos entre os exames; 

 Exame clínico da mama e mamografia anual, a partir dos 35 anos, para as 

mulheres pertencentes a grupos populacionais com risco elevado de desenvolver 

câncer de mama; 

 Garantia de acesso ao diagnóstico, tratamento e seguimento para todas as 

mulheres com alterações nos exames realizados. 

 Assunto: Solicitação de mamografia pelo Enfermeiro. 
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As ações na atenção ao câncer de mama devem ser interdisciplinares e devem fazer 

parte da atuação conjunta entre todos os profissionais de saúde, junto aos pacientes e 

familiares. A equipe deve ser composta por: médico, enfermeiro, psicólogo, fisioterapeuta, 

terapeuta ocupacional, assistente social e nutricionista.1 

Neste sentido, tem-se que o Enfermeiro possui competências legais, determinadas 

pelo artigo 11, inciso I e alíneas da Lei 7.498/862, regulamentada pelo Decreto 94.406/87, 

conforme segue: 

 
“Art. 11 - O Enfermeiro exerce todas as atividades de 
Enfermagem, cabendo-lhe:  
 
I - privativamente: 
 
...  
 
i) consulta de Enfermagem;  
 
j) prescrição da assistência de Enfermagem;  
 
... 
 
m) cuidados de Enfermagem de maior complexidade 
técnica e que exijam conhecimentos de base científica e 
capacidade de tomar decisões imediatas;  
 
II - como integrante da equipe de saúde:  
 
a) participação no planejamento, execução e avaliação 
da programação de saúde;  
 
b) participação na elaboração, execução e avaliação dos 
planos assistenciais de saúde;  
 
...” 

(grifos nossos) 
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 Ainda a Resolução COFEN195/19972 que dispõe sobre a solicitação de exames de 

rotina e complementares por Enfermeiro resolve: 

“Art. 1º - O Enfermeiro pode solicitar exames de rotina e 

complementares quando no exercício de suas atividades 

profissionais.” 

  

3. Da Conclusão 

 Diante do exporto, conclui-se que o profissional Enfermeiro, privativamente dentro 

da equipe de Enfermagem, poderá solicitar exames de rotina, por força da Lei 7.498/86, 

regulamentada pelo Decreto 94.406/87, e da Resolução COFEN 195/97. 

 Ressalta-se que os procedimentos de enfermagem devem sempre ter respaldo em 

fundamentação científica e devem ser realizados mediante a elaboração efetiva do Processo 

de Enfermagem, previsto na Resolução COFEN 358/20094. 

 Ademais, é fundamental a existência de protocolo institucional que padronize os 

cuidados a serem prestados assim como ações de enfermagem referentes ao câncer de 

mama a fim de garantir assistência de enfermagem segura, sem riscos ou danos ao cliente 

causados por negligência, imperícia ou imprudência (artigo 12 do Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem)5. 

    

É o nosso parecer. 

 

São Paulo, 23 de Março de 2011. 

 
Enfª Daniella Cristina Chanes 

COREN-SP-115.894 
 

Enfª Mirela Bertoli Passador 
COREN-SP-72.376 
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Revisão Técnico-Legislativa 
 

Enfº Claudio Alves Porto 
COREN-SP-2.286 

 
Enfª Regiane Fernandes 

COREN-SP-68.316 
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